
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.272.111 - GO 
(2018/0074601-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVO GAMA 
ADVOGADO : WASHINGTON SANTOS SOUZA  - GO037782 
AGRAVADO  : GAE CONSTRUCAO E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : FREDERICO CAMARGO COUTINHO  - GO023266 
   LUCIANA HÖHL MAFFRA MAGALHÃES PEREIRA E 

OUTRO(S) - GO023080 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
PREVISÃO CONTRATUAL. APRESENTAÇÃO DAS FATURAS. 
ILEGALIDADE. CLÁUSULA NÃO-ESCRITA. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. PRIMEIRO DIA APÓS O VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”. 
2. A jurisprudência do STJ firmou orientação no sentido de que nos contratos 
administrativos, para fins de correção monetária, deve ser considerada "não-escrita" 
a cláusula que estabelece prazo para pagamento a data da apresentação das faturas 
(protocolo das notas fiscais), porquanto o prazo para pagamento, nos termos dos arts. 
40 e 55 da Lei nº 8.666/93, não pode ser superior a 30 dias contado a partir da data 
final do período de adimplemento da obrigação, que ocorre com a medição.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão. 

 
Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.272.111 - GO 

(2018/0074601-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVO GAMA 
ADVOGADO : WASHINGTON SANTOS SOUZA  - GO037782 
AGRAVADO  : GAE CONSTRUCAO E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : FREDERICO CAMARGO COUTINHO  - GO023266 
   LUCIANA HÖHL MAFFRA MAGALHÃES PEREIRA E 

OUTRO(S) - GO023080 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno de decisão cuja ementa é a seguinte (e-STJ fl. 780):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. 
APRESENTAÇÃO DAS FATURAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 40, XIV, A, E 55, 
III, DA LEI Nº 8,666/93. ILEGALIDADE. CLÁUSULA NÃO-ESCRITA. JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA APÓS O VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO PARA, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, RECONSIDERAR A 
DECISÃO MONOCRÁTICA ANTERIOR E, CONHECER DO AGRAVO PARA 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Insurge-se o agravante sustentando que os contratos firmados com a Administração 

Pública, regidos pela Lei nº 8.666/93, possui características próprias, tais como, o pacta sunt 

servanda, possibilidade de inserção de cláusulas exorbitantes, rescisão unilateral dos contratos e 

aplicabilidade da teoria da imprevisão.

Alega que os contratos administrativos entabulados com o particular devem priorizar o 

interesse público, de modo que a cláusula contratual que estipulou que o município só estaria em 

mora após transcorrido o prazo de 30 dias e com apresentação da nota fiscal, em nada viola 

algum artigo de lei.

Pugna pelo provimento do agravo interno. É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.272.111 - GO 

(2018/0074601-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
PREVISÃO CONTRATUAL. APRESENTAÇÃO DAS FATURAS. 
ILEGALIDADE. CLÁUSULA NÃO-ESCRITA. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. PRIMEIRO DIA APÓS O VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”. 
2. A jurisprudência do STJ firmou orientação no sentido de que nos contratos 
administrativos, para fins de correção monetária, deve ser considerada "não-escrita" 
a cláusula que estabelece prazo para pagamento a data da apresentação das faturas 
(protocolo das notas fiscais), porquanto o prazo para pagamento, nos termos dos arts. 
40 e 55 da Lei nº 8.666/93, não pode ser superior a 30 dias contado a partir da data 
final do período de adimplemento da obrigação, que ocorre com a medição.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Antes de mais nada, cumpre assentar que o presente recurso interno está submetido ao 

Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

As razões não merecem prosperar. 

Neste agravo interno, o agravante insiste na sua tese sustentando que os contratos 

firmados com a Administração Pública, regidos pela Lei nº 8.666/93, possui características 

próprias, dentre elas a possibilidade de inserção de cláusulas exorbitantes, bem como que os 

contratos administrativos entabulados com o particular devem priorizar o interesse público, de 

modo que a cláusula contratual que estipulou que o município só estaria em mora após 

transcorrido o prazo de 30 dias e com apresentação da nota fiscal, em nada viola algum artigo de 

lei.
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Pois bem! Em que pese às razões esposadas neste agravo interno, nota-se que o 

agravante não traz elementos suficientes para infirmar os fundamentos da decisão agravada - 

consideração como não-escrita a cláusula que estabelece, nos contratos administrativos, prazo de 

pagamento a partir da apresentação da respectiva fatura (protocolo das notas fiscais), por 

contrariar o disposto nos arts. 40 e 55 da Lei n. 8.666/1993 -, a qual deve ser mantida pelos seus 

próprios e jurídicos fundamentos, os quais transcrevo (e-STJ fl. 782): 

(...) 
Isso porque, quanto à questão de fundo, ou seja, em relação à alegação de 

que o juros e correção monetária deveria incidir a partir do trigésimo dia após a 
execução dos serviços, e não da data de apresentação da nota fiscal, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração, temos que o Tribunal de origem 
consignou entendimento no sentido de que, com base em cláusula contratual 
firmada entre as partes, a contagem do prazo de trinta dias deve ocorrer a partir 
da apresentação das notas fiscais dos serviços prestados. A propósito, o seguinte 
trecho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 601/602): 

(...) 
Acerca da atualização do valor devido, entendo que assiste razão à 

Municipalidade, pois e o contrato prevê a apresentação das Notas Fiscais 
junto à Divisão competente para efetuar o pagamento, e se o prazo para o 
próprio pagamento é de 30 dias, contados a partir da data final do período 
de adimplemento de cada parcela (Cláusula quarta, parágrafos primeiro e 
segundo, do contrato n° 106/11), evidente que só depois de apresentadas 
as notas e expirado o prazo de respiro que estará a Municipalidade em 
mora, sendo devidos juros e correção monetária, valendo-se as regras do 
parágrafo quarto e quinto da cláusula quarto do referido contrato.

Contudo, neste ponto, a decisão do Tribunal de origem não está em sintonia 
com a orientação firmada nesta Corte, segundo a qual é ilegal e reputada como 
não-escrita a cláusula que estabelece, nos contratos administrativos, prazo de 
pagamento a partir da apresentação da respectiva fatura (protocolo das notas 
fiscais), por contrariar o disposto nos arts. 40 e 55 da Lei n. 8.666/1993.

A corroborar esse entendimento, colaciono julgado da Primeira Seção:

ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. JUROS DE MORA. 
ILÍCITO CONTRATUAL. TERMO A QUO.
1. Trata-se de embargos de divergência contra acórdão da Primeira Turma que, 
ao apreciar a alegada violação ao art. 406 do Código Civil, firmou posicionamento 
no sentido de que, "por se tratar de responsabilidade contratual, os juros 
moratórios incidem a partir da citação e são regidos pelo Código Civil vigente à 
época dos fatos que ensejaram a reparação civil". Diversamente, a Segunda 
Turma desta Corte posicionou-se pela incidência dos juros de mora a partir do 
vencimento de cada uma das faturas não pagas. (REsp 437203 / SP, rel. Ministra 
Eliana Calmon, DJ 18/11/2002).
2. A controvérsia dos autos refere-se ao termo a quo da incidência de juros 
moratórios sobre valores decorrentes de descumprimento de obrigações de 
contrato de empreitada para execução de obras e serviços, no qual há cláusula 
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dispondo sobre a a periodicidade mensal de pagamentos a partir do trigésimo dia 
subsequente ao término da medição.
3. In casu, a partir da aprovação das medições pela contratante, seguida da 
emissão das faturas com prazo de vencimento ajustado no contrato celebrado 
entre as partes, resulta incontroverso o inadimplemento do devedor em sua 
obrigação de saldar aquela dívida líquida, certa e exigível. A partir desse ilícito 
contratual, restou configurada a mora, ilação esta que se extrai do art. 960, 
primeira parte, do Código Civil/1916, atual art. 397 do Código Civil/2002.
4. Os juros de mora correm a partir do primeiro dia seguinte ao vencimento 
(trigésimo dia subsequente ao término da mediação), porque é despicienda a 
interpelação judicial, uma vez que há termo para o adimplemento contratual. No 
caso, o devedor fica automaticamente constituído em mora desde o vencimento 
da obrigação inadimplida - o termo interpela pelo homem, dies interpelat pro 
homine.
5. Embargos de divergência providos.
(EREsp 964.685/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 06/11/2009)

Ainda nesse sentido:

ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. 
APRESENTAÇÃO DAS FATURAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 40, XIV, A, E 55, 
III, DA LEI 8.666/93. ILEGALIDADE. CLÁUSULA NÃO ESCRITA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA APÓS O VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. ART. 397 DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 02/03/2016, contra decisão publicada em 
22/02/2016.
II. Trata-se, na origem, de ação de cobrança proposta por J. B. BARROS 
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, em face do DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - DEINFRA, objetivando o pagamento de 
correção monetária sobre faturas pagas em atraso, referentes aos contratos de 
obra pública que executou nos últimos cinco anos, acrescido de juros legais.
III. A decisão ora agravada, fundamentando-se na jurisprudência dominante desta 
Corte, deu parcial provimento ao Recurso Especial da parte autora, para 
determinar a incidência da correção monetária, a partir do 31º dia após a medição, 
e estabelecer que os juros moratórios deverão incidir a contar do primeiro dia 
após o vencimento da obrigação inadimplida.
IV. Segundo a jurisprudência desta Corte, ao analisar espécie análoga, para fins 
de correção monetária deve ser considerada não escrita a cláusula contratual que 
estabelece prazo para pagamento a data da apresentação das faturas: "A cláusula 
específica de previsão do pagamento, no caso, viola o que prevêem os arts. 40 e 
55 da Lei n. 8.666/93. Por um lado, o art. 40, inc. XIV, determina que o "prazo 
de pagamento não [pode ser] superior a trinta dias, contado a partir da data final 
do período de adimplemento de cada parcela" (com adaptações). Ora, quando a 
Administração Pública diz que pagará em até trinta dias contados da data da 
apresentação de faturas, a conseqüência necessária é que o pagamento ocorrerá 
depois de trinta dias da data do adimplemento de cada parcela - que, segundo o 
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art.
73 da Lei n. 8.666/93, se dá após a medição (inc. I). Por outro lado, o art. 55, 
inc. III, daquele mesmo diploma normativo determina que a correção monetária 
correrá 'entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento', o 
que reforça que a data-base deve ser a do adimplemento da obrigação (que ocorre 
com a medição) e não a data de apresentação de faturas. Portanto, a cláusula a 
que faz referência a instância ordinária para pautar seu entendimento é ilegal e 
deve ser considerada não-escrita para fins de correção monetária" (STJ, REsp 
1.079.522/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/12/2008). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.466.703/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/02/2015. 
Nesse contexto, merece ser mantida a decisão ora agravada regimentalmente, que 
concluiu ser ilegal e, portanto, não escrita, a cláusula contratual que estipula o 
termo a quo da correção monetária a partir da data de apresentação das faturas 
para o pagamento dos serviços prestados.
V. Quanto ao termo inicial para a incidência dos juros de mora, a jurisprudência 
desta Corte entende que, "nos contratos administrativos, os juros de mora são 
contados a partir do 1º dia do inadimplemento, por se tratar de obrigações 
líquidas, certas e exigíveis, consoante as disposições do art. 960, primeira parte, 
do Código Civil de 1916, atual art. 397 do Código Civil de 2002" (STJ, REsp 
1.466.703/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/02/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 3.033/MS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2013; 
EREsp 964.685/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 06/11/2009.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1409068/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 13/06/2016)

Com essas considerações, a decisão agravada merece ser mantida.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2018/0074601-9 AREsp 1.272.111 / 

GO

Números Origem:  0060977.83.2013.8.09.0160  201300609774100  6097783  609778320138090160

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GAE CONSTRUCAO E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : FREDERICO CAMARGO COUTINHO  - GO023266 

 LUCIANA HÖHL MAFFRA MAGALHÃES PEREIRA E OUTRO(S) - 
GO023080 

AGRAVADO  : MUNICIPIO DE NOVO GAMA 
ADVOGADO : WASHINGTON SANTOS SOUZA  - GO037782 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVO GAMA 
ADVOGADO : WASHINGTON SANTOS SOUZA  - GO037782 
AGRAVADO  : GAE CONSTRUCAO E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : FREDERICO CAMARGO COUTINHO  - GO023266 

 LUCIANA HÖHL MAFFRA MAGALHÃES PEREIRA E OUTRO(S) - 
GO023080 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão.
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